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manutenção da custódia preventiva como garantia da ordem
pública, uma vez que o acusado indica personalidade volta-
da para o cometimento de ilícitos desta mesma natureza de
forma reiterada, apesar de ser tecnicamente primário, como
se vê da CAC acostada aos autos. 
Em que pesem os argumentos da defesa de sofrer o acusa-
do de transtorno mental, inclusive com juntada de atestado
médico aos autos (f. 07) e notícia de processo de interdição
tramitando na 1ª Vara Cível desta Comarca, entendo que a
tese deverá ser suscitada em expediente próprio, constante
da legislação penal e/ou processual penal em vigor. 
Mais do que isso, colocar o acusado em liberdade é permi-
tir que a genitora, que conta com setenta e três anos, e os
parentes próximos dele sofram constantes agressões, alvos
fáceis de suas investidas corriqueiras (sic f. 9/10). 

Ora, a referência genérica à proteção da ofendida
e os maus antecedentes, sem a anterior imposição de
qualquer medida de proteção para cuja execução se
faça imprescindível a segregação cautelar do suposto
agressor, não constitui fundamento suficiente para a de-
cretação da prisão preventiva, não se prestando, portan-
to, para a manutenção da prisão em flagrante, agora em
estreita observância ao que dispõe o já citado parágrafo
único do art. 310 do CPP. 

Isso porque o art. 313, IV, do Código de Processo
Penal exige, expressamente, que a prisão se destine a
“garantir a execução das medidas protetivas de urgên-
cia”, tais como definidas na Lei Maria da Penha. 

Contém, portanto, ilegalidade a decisão que man-
teve a prisão em flagrante delito, com o indeferimento de
liberdade provisória, porque, aqui, não cabe a prisão
preventiva do paciente José Donizete Rosa, algo que
constitui constrangimento ilegal a reclamar a concessão
da presente ordem de habeas corpus. 

Isso considerado, concedo a ordem, tornando
definitiva a soltura determinada em sede liminar. 

Comunique-se. 
Sem custas. 
É como voto! 

DES. MARCÍLIO EUSTÁQUIO SANTOS - Analisei a
petição de impetração do habeas corpus, bem como a
decisão combatida e as peças que instruíram o feito e
tenho que existem razões concretas suficientes para a
segregação cautelar do paciente, razão pela qual, peço
vênia ao ilustre Desembargador Relator para dele diver-
gir, pelos motivos que passo a expor: 

Tenho convicção de que a liberdade no Estado
Democrático de Direito é a regra e que o indivíduo não
pode dela ser afastado sem uma justificativa plausível,
mas não me descuido de que a sociedade também recla-
ma para si atenção, competindo ao julgador estabelecer
um espaço em que seja possível coexistirem as garantias
dos direitos individuais do cidadão sem afrontar a garan-
tia da ordem pública. 

Norteando-me pela certeza de que não existem
direitos absolutos e de que é preciso que todos eles con-

vivam harmonicamente na ordem jurídica, no presente
caso, embora realmente não tenha sido determinada
qualquer medida protetiva que pudesse ter sido des-
cumprida, ensejando o decreto de prisão preventiva,
assim como, mesmo tendo ciência de que o crime de
lesão corporal é apenado com detenção e que esta
espécie de pena privativa de liberdade somente admite a
determinação da prisão preventiva quando consubstan-
ciada a hipótese do art. 313, II e IV, do Código de
Processo Penal, vejo que não se trata, na espécie, de
prisão preventiva, mas de prisão em flagrante delito que
precisa ser mantida para a garantia da ordem pública. 

Em momento algum foi determinada a prisão pre-
ventiva do paciente, apenas o Juízo monocrático deixou
de conceder a liberdade provisória por entender que o
caso concreto foi revestido de intensa crueldade. 

Na hipótese posta em debate, ficou demonstrado
pelos relatos da vítima, mãe do agressor que conta com
73 anos de idade, que ele reiteradamente a agride,
procura facas na casa para atacá-la e que, no dia dos
fatos a enforcou, desferiu-lhe chutes e socos por todo o
corpo e somente não atingiu fim diverso das lesões con-
sumadas porque um vizinho pulou o muro da casa para
salvá-la. 

Evitando fazer afirmações incompatíveis com este
momento processual, o certo é que, ao menos hipoteti-
camente, o paciente praticou crime concretamente
grave, demonstrando de forma robusta que sua liber-
dade coloca em risco a vida da vítima de 73 anos de
idade. 

Ademais, a autoridade apontada coatora informou
que todas as medidas estão sendo adotadas para a
preservação da saúde do agente no cárcere, razão pela
qual sou pela retificação da liminar. 

Por tais considerações, pedindo vênia ao d.
Desembargador Relator, sou por denegar a ordem. 

DES. AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO -
Acompanho o douto Des. Relator. 

Súmula - CONCEDERAM A ORDEM POR MAIORIA.

. . .

Apropriação indébita majorada - Advogado -
Valores recebidos em ação judicial - Apropriação

- Prova - Caracterização do delito

Ementa: Apelação criminal. Apropriação indébita majo-
rada. Advogado. Desvio comprovado. Negado provi-
mento ao recurso. 

- Comprovado nos autos que o advogado, no exercício
do patrocínio da causa, apropriou-se de quantia superi-
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or à que lhe era devida em razão dos honorários de
sucumbência e contratados, caracteriza-se a apropria-
ção indébita majorada. 

- Negado provimento ao recurso. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00338822..0055..005511557755-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee LLaavvrraass - AAppeellaannttee:: SSeebbaassttiiããoo JJoosséé ddee
CCaarrvvaallhhoo - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAARRCCÍÍLLIIOO EEUUSSTTÁÁQQUUIIOO
SSAANNTTOOSS

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Duarte de
Paula, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMEN-
TO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 26 de agosto de 2010. Marcílio
Eustáquio Santos - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MARCÍLIO EUSTÁQUIO SANTOS - Sebastião
José de Carvalho, inconformado com a sentença que o
condenou à pena de um ano e quatro meses de
reclusão, em regime inicial aberto, e a 13 dias-multa, fi-
xado o valor da unidade em três trinta avos do valor do
salário mínimo vigente à época dos fatos; substituída a
pena privativa de liberdade por prestação de serviços à
comunidade e prestação pecuniária no valor de cinco
salários mínimos, interpôs recurso de apelação pleitean-
do a absolvição pela aplicação do princípio in dubio pro reo. 

Sustenta o apelante que o dinheiro foi retido por
ele em razão de a vítima dever-lhe há tempos honorários
advocatícios e que havia uma combinação verbal entre
o recorrente e o ofendido no sentido de que reteria o
valor que lhe era devido após o pagamento realizado
pelo Bradesco Seguros numa ação de cobrança. 

O representante ministerial e a assistente da
acusação apresentaram contrarrazões ao recurso, 
f. 252/257 e f. 258/261, pugnando, respectivamente,
por seu não-provimento. 

Quanto aos fatos, narra a denúncia que Sebastião
José de Carvalho, na qualidade de procurador de Luiz
Antônio Vilela, apropriou-se indevidamente de valor
recebido na ação de cobrança patrocinada contra o
Bradesco Seguros nos autos 382.00.011305-2 da 2ª
Vara Cível da Comarca de Lavras. 

Segundo foi apurado, o valor da condenação
atualizado era de R$33.931,05; acrescido de juros

legais totalizava R$42.413,81. Deste valor foram acor-
dados 20% para o pagamento dos honorários advocatí-
cios, restando para a vítima a quantia de R$ 33.931,19.
Entretanto, Luiz Antônio recebeu efetivamente apenas 
R$ 21.000,00, tendo sido o restante indevidamente
apropriado pelo réu. Os fatos ocorreram no ano de 2004. 

Foi acostada aos autos, f. 117/121, cópia da sen-
tença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca
de Lavras, que julgou parcialmente procedente a preten-
são de Luiz Antônio Vilela em face de Sebastião José de
Carvalho. 

Por meio de pesquisa ao sítio eletrônico do Tribunal
de Justiça de Minas Gerais, verificou-se que Sebastião
José de Carvalho interpôs contra a referida sentença
recurso de apelação, que recebeu neste Tribunal o 
nº 1.0382.04.045161-1/001. A 10ª Câmara Cível
negou provimento ao recurso em 23 de abril de 2008,
tendo a condenação transitado em julgado.

A denúncia foi recebida no dia 13 de agosto de
2007, f. 111, e a sentença condenatória publicada em
mãos do escrivão no dia 23 de fevereiro de 2010. 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça ofereceu pare-
cer à f. 267/271, opinando pelo não provimento do
recurso. 

É o relatório do necessário. 
Decido. 
Conheço do recurso porque previsto em lei, cabí-

vel, adequado, e o recorrente tem interesse recursal, bem
como por verificar que se encontram presentes os requi-
sitos indispensáveis ao seu processamento. 

Não encontrei qualquer nulidade que pudesse ser
declarada de ofício. 

Analisei atentamente as razões recursais da com-
bativa Defesa, as contrarrazões do ilustre Promotor de
Justiça, bem como o esclarecedor parecer da
Procuradoria-Geral de Justiça e, atendo-me aos elemen-
tos coligidos, tenho que o apelo não merece ser provido
pelos motivos que declino:

Disciplina o artigo 168, parágrafo único, III, do
Código Penal que constitui crime a conduta de “apropri-
ar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a
detenção. A pena é aumentada de um terço, quando o
agente recebeu a coisa em razão de ofício, emprego ou
profissão”. 

Segundo os elementos coligidos aos autos, a
Bradesco Seguros S/A devia ao réu a importância de 
R$ 53.017,26. 

A vítima, que era patrocinada pelo réu, combinou
que do valor total receberia R$ 46.682,00, f. 35/38. 

Em relação a esse valor o próprio réu em seu inter-
rogatório admitiu que teria repassado entre 
R$ 21.000,00 e R$ 25.000,00 à vítima. Esta, por seu
turno, declarou em juízo, f. 174, que recebeu apenas 
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R$ 21.000,00, sendo R$ 20.000,00 por meio de
depósito em conta e R$ 1.000,00 em espécie. 

Corroborando a versão da vítima, foi juntada aos
autos a sentença do d. Juízo da 1ª Vara Cível da
Comarca de Lavras, que julgou parcialmente procedente
a ação de cobrança ajuizada pela vítima destes autos
(Luiz Antônio Vilela) contra Sebastião José de Carvalho,
condenando-o ao pagamento de R$10.743,76. Referida
ação trata a parcela de R$ 21.000,00, que a vítima diz
ter recebido do réu neste processo penal, como sendo
parcela incontroversa (f. 120). 

Assim, do valor total de R$46.682,00, 15% per-
tencia ao acusado a título de honorários de sucumbên-
cia, sendo que do valor restante ainda deveriam ser
abatidos os honorários contratuais no percentual de
20%. Feitas as contas, o valor de R$31.743,76 deveria
ter sido entregue à vítima; entretanto, como já frisado,
somente R$ 21.000,00 foram dados a ela, tendo o
apelante locupletado indevidamente R$ 10.743,76. 

A vítima em seu depoimento afirma que recebeu
valor bem inferior ao que lhe era devido, mesmo reco-
nhecendo que acertou verbalmente com seu advogado
honorários no percentual de 20%. 

Considerando-se todos estes elementos, sobretudo
os documentais, pode-se afirmar que existem provas sufi-
cientes para a condenação.

No que tange à fixação da pena, ela obedeceu aos
critérios legais do artigo 68 do Código Penal, sendo que
cada uma das circunstâncias judiciais do artigo 59 foram
analisadas pormenorizadamente, resultando na fixação
da pena no mínimo cominado. 

Em virtude de o crime ter sido cometido em razão
da profissão de advogado, incidiu sobre a reprimenda a
causa de aumento na fração mínima de 1/3. 

O regime de cumprimento de pena foi fixado no
mais brando e a pena substituída por duas restritivas de
direitos. 

Inexiste, neste aspecto, qualquer benefício que
possa ser concedido ao recorrente. 

Posto isto, nego provimento ao recurso. 
Custas, ex lege. 
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CÁSSIO SALOMÉ e AGOSTINHO GOMES
DE AZEVEDO.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Crime contra o patrimônio - Furto - Estelionato -
Concurso material - Tipicidade - Agente e vítima

- Relação de parentesco - Inexistência -
Imunidade pessoal - Inocorrência - Art. 181 do
Código Penal - Interpretação restritiva - Pena -

Fixação - Reincidência - Confissão espontânea -
Compensação - Pena privativa de liberdade -

Substituição por restriva de direitos -
Impossibilidade - Sursis - Não cabimento -

Cumprimento da pena - Regime inicial aberto

Ementa: Apelação criminal. Furto simples. Estelionato.
Concurso material. Atipicidade afastada. Ausência de
relação parental de ascendência entre a vítima e o
apelante. Interpretação restritiva do art. 181 do CP.
Imunidade pessoal. Condenação mantida. Nova
dosimetria. Exasperação injustificada da pena-base.
Mínima redução da pena de multa.

- O preceito constante do art. 181 do CP alcança, tão
somente, os delitos perpetrados contra cônjuges, ascen-
dentes ou descendentes, não se estendendo aos demais
parentes ainda quando estreita a relação havida entre eles.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00559966..0099..005566660044-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSaannttaa RRiittaa ddoo SSaappuuccaaíí - AAppeellaannttee:: EErriikk
VVaalléérriioo PPeerreeiirraa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAATTHHEEUUSS CCHHAAVVEESS JJAARRDDIIMM

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador José
Antonino Baía Borges, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2010. -
Matheus Chaves Jardim - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM - Trata-se de
apelação criminal interposta por Erik Valério Pereira con-
tra a sentença de f. 85/90, a condená-lo à pena de 2
(dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e pagamento de
40 (quarenta) dias-multa, pelos delitos tipificados nos
arts. 155, caput, e 171, caput, todos do CP, iniciando-se
o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime
aberto.

Sustenta a defesa haver sido o apelante criado
como filho da vítima, impondo-se a aplicação do art.


